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Inscrições abertas para curso de pós-graduação
em Direito Público

A Escola Superior da ANAPE (ESNAP) em 
parceria com a Faculdade de Direito da Uni-
versidade De São Paulo (FDUSP), abre na 
próxima quarta-feira (7/07) as inscrições 
para o processo seletivo do curso de Ex-
tensão Universitária, modalidade Especiali-
zação, na área de Direito Público. O curso 
será ministrado à distância e é destinado ex-
clusivamente aos Procuradores do Estado e 
do Distrito Federal. Este é um projeto inédi-
to construído pela associação em conjunto 
com a USP.
 
O objetivo da formação é possibilitar a atu-
alização e o aperfeiçoamento científico so-
bre temas diretamente relacionados com a 

missão constitucional do Advogado Público; 
fomentar a troca de experiências e conhe-
cimento entre os Procuradores do Estado 
e do Distrito Federal no âmbito nacional e 
ainda viabilizar o estudo integrado de várias 
áreas do conhecimento de modo a fornecer 
ferramentas para os atuais desafios da Ad-
vocacia Pública.
 
A especialização começa em agosto de 2021 
e vai até abril de 2023, com aulas às terças 
e quintas, de 8h às 12h. As inscrições se 
encerram no dia 16 de julho de 2021. Mais 
informações estão disponíveis no edital da 
ESNAP  – acesse http://www.esnap.org.br/

NOTAS

http://www.esnap.org.br/


Na mídia: O equívoco da Lei de Improbidade ao enfraquecer
o sistema de combate à corrupção

O plenário da Câmara dos Deputados apro-
vou, com ampla maioria de votos, o PL 
10.887 / 2018 que reformula a Lei de Impro-
bidade Administrativa. O texto surge de uma 
proposta debatida entre juristas e parlamen-
tares com a intenção de aprimorar a legis-
lação, entretanto, a viabilização a marca de 
retrocessos recupera ao separar as institui-
ções de combate à corrupção do país. A ex-
pectativa é que o Senado corrija as brechas 
que estão reconhecidas para trás.

Sancionada em 1992, a Lei de Improbida-
de Administrativa (Lei n ° 8.429) carece de 

atualização para evitar um dos seus piores 
efeitos, o “apagão das canetas”. Apesar da 
intenção de ser o marco legal de combate 
à corrupção, quase três décadas depois, o 
caráter genérico do texto o transformou em 
um dos principais motivos de paralisia ad-
ministrativa no país: desde a realização de 
grandes obras essenciais a pequenos servi-
ços de manutenção básica postos de saúde, 
por exemplo.

Os grandes avanços de uma nação passam 
pelo encorajamento do gestor, que precisa 
ter segurança para elaborar políticas públi-
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cas consistentes. Entretanto, o texto apro-
vado na Câmara dos Deputados abre bre-
chas à impunidade, definindo, por exemplo, 
prazos inviáveis para a conclusão de inves-
tigações e permitir uma prescrição retroati-
va.

Um dos principais problemas está na altera-
ção da legitimidade ativa, que concede ex-
clusividade ao Ministério Público na propo-
situra da ação de improbidade. Atualmente, 
podem ajuizar ação de improbidade o Minis-
tério Público e a pessoa jurídica lesada, que 
pode ser qualquer entidade da Administra-
ção Direta ou Indireta, federal, estadual ou 
municipal.

O trecho retira da vítima é uma possibilida-
de de buscar a localização do dano e a puni-
ção dos atos ímprobos. A proposta faz com 
que a União, os Estados e os municípios 
fiquem dependentes da atuação de outra 
instituição para buscar o ressarcimento do 
dano ao erário. Trata-se de uma lamentável 
redução da atuação de órgãos de combate 
à corrupção, como é o caso da advocacia 
pública.

Advogada pública com função de defensor 
dos interesses do Estado e, consequente-
mente, dos interesses da sociedade. Enfra-
quecê-la é reduzir parte essencial da defesa 
do cidadão. Com a mesma estatura consti-
tucional do MP, uma advocacia pública deve 
ter os mesmos meios de combate à corrup-
ção nos espaços públicos. É um equívoco 
reduzir a práticas org. Ao contrário: o ideal 
para o interesse público é que mais institui-
ções trabalhem de modo articulado, harmô-
nico e transparente para mútua fiscalização 
e controle de bens públicos.

O texto do PL 10.887 / 2018 também retira a 
necessidade de participação da advocacia 
pública nos acordos firmados pelo Ministé-
rio Público. Outro equívoco, uma vez que 
o ente público, como vítima do crime prati-
cado, é quem pode mensurar os prejuízos 
causados e deve ter participação direta nas 
consequências dos acordos de persecução 
cível do MP.

Uma reforma proposta suprime os proces-
sos que possibilitam o ressarcimento dos 
danos causados ao erário, retirando de en-
tes públicos a possibilidade de defesa, en-
fraquecendo, consequentemente, o Estado. 
A expectativa é por um aprofundamento do 
debate no Senado que possibilita uma cor-
reção das distorções que emperram o bom 
uso dos recursos públicos no nosso país. O 
momento, mais do que nunca, é de união de 
exclusão e não de exclusão.

O debate sobre o uso adequado das finan-
ças públicas nunca foi tão atual e necessá-
rio, afinal estamos em meio à imensa crise 
de emergência sanitária que exige muito do 
Estado brasileiro. E o combate à corrupção 
deve ser uma bandeira única. É preciso o 
investimento em uma cultura que vá além 
da punição, com foco na prevenção, na 
educação, no exercício da cidadania. E o 
engajamento de todos precisa ser com foco 
no benefício da nação brasileira como um 
todo.

* Vicente Martins Prata Braga, presidente 
da Associação Nacional dos Procurado-
res dos Estados e do DF (Anape), procu-
rador do Estado do Ceará e doutor em 
Direito Processual Civil pela Universida-
de de São Paulo (USP).

Fonte: Estadão

https://politica.estadao.com.br/blogs/fausto-macedo/o-equivoco-da-lei-de-improbidade-ao-enfraquecer-o-sistema-de-combate-a-corrupcao/
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